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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. REAJUSTE SALARIAL. 
4,68%. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO COM 
CONTROVÉRSIA DECIDIDA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280 DO STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União 
objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez decorrente de 
moléstia profissional. 

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada para determinar a conversão da aposentadoria 
por invalidez com proventos proporcionais da autora em aposentadoria por 
invalidez com proventos integrais, a partir da data de concessão, 
condenando a União Federal ao pagamento das diferenças devidas desde a 
concessão até a efetiva conversão, com atualização monetária e juros de 
mora. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Não se vislumbra a alegação de que o acórdão recorrido não 
se manifestou acerca de pontos tidos como essenciais para o julgamento da 
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lide. De acordo com a orientação deste Superior Tribunal de Justiça, os 
embargos de declaração destinam-se a suprir eventual omissão, obscuridade 
ou contradição, não tendo o Órgão Julgador a obrigação de se manifestar 
expressamente acerca de todos as disposições legais que as partes entendam 
ser aplicáveis, devendo motivar suas decisões, de maneira fundamentada. 
Neste sentido: (EDcl no AgInt no AREsp n. 600.416/MG, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 27/3/2017.)

V - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação da embargante diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso. No mais, no que tange 
à alegação de violação dos demais dispositivos legais, não merece reparos o 
julgado ora recorrido, porquanto se encontra em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 
620.470/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
24/6/2019, DJe 27/6/2019 e REsp n. 1.797.486/ES, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/3/2019, DJe 28/5/2019.)

VI - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-s aos recursos especiais interpostos 
com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VII - Para rever a posição adotada pela Corte de origem e 
interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria necessário 
o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no 
âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese o enunciado da 
Súmula n. 7/STJ.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
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Relator
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. REAJUSTE SALARIAL. 
4,68%. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO COM 
CONTROVÉRSIA DECIDIDA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280 DO STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União 
objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez decorrente de 
moléstia profissional. 

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada para determinar a conversão da aposentadoria 
por invalidez com proventos proporcionais da autora em aposentadoria por 
invalidez com proventos integrais, a partir da data de concessão, 
condenando a União Federal ao pagamento das diferenças devidas desde a 
concessão até a efetiva conversão, com atualização monetária e juros de 
mora. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Não se vislumbra a alegação de que o acórdão recorrido não 
se manifestou acerca de pontos tidos como essenciais para o julgamento da 
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lide. De acordo com a orientação deste Superior Tribunal de Justiça, os 
embargos de declaração destinam-se a suprir eventual omissão, obscuridade 
ou contradição, não tendo o Órgão Julgador a obrigação de se manifestar 
expressamente acerca de todos as disposições legais que as partes entendam 
ser aplicáveis, devendo motivar suas decisões, de maneira fundamentada. 
Neste sentido: (EDcl no AgInt no AREsp n. 600.416/MG, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 27/3/2017.)

V - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação da embargante diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso. No mais, no que tange 
à alegação de violação dos demais dispositivos legais, não merece reparos o 
julgado ora recorrido, porquanto se encontra em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 
620.470/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
24/6/2019, DJe 27/6/2019 e REsp n. 1.797.486/ES, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/3/2019, DJe 28/5/2019.)

VI - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-s aos recursos especiais interpostos 
com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VII - Para rever a posição adotada pela Corte de origem e 
interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria necessário 
o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no 
âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese o enunciado da 
Súmula n. 7/STJ.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, assim ementado (fls. 1.158-1.159):

DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL. PEDIDO DE 
CONVERSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM PROVENTOS 
PROPORCIONAIS EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM PROVENTOS 
INTEGRAIS. DOENÇA QUE SE AMOLDA AO CONCEITO DE "ALIENAÇÃO 
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MENTAL". ART. 186, I E § 1º DA LEI Nº 8.112/90. PROCEDÊNCIA. 
INDEFERIMENTO DE PROVAS DESNECESSÁRIAS. CERCEAMENTO DE DEFESA 
NÃO VERIFICADO. JULGAMENTO NÃO UNÂNIME. SUBMISSÃO AO ART. 942 DO 
CPC/15. AGRAVO RETIDO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. APELAÇÃO PROVIDA.

1. Diante do resultado não unânime, o julgamento teve prosseguimento conforme o 
disposto no art. 942 do CPC/15.

2. Pretende a autora, servidora pública federal, a condenação da ré a promover a 
conversão de sua aposentadoria por invalidez com proventos proporcionais em 
aposentadoria por invalidez com proventos integrais, com o pagamento das diferenças 
devidas desde a data de sua aposentadoria, com os acréscimos legais.

3. O Supremo Tribunal Federal fixou tese de repercussão geral no julgamento do 
Recurso Extraordinário n.º 656.860/MT no sentido de que: "A concessão de aposentadoria 
de servidor público por invalidez com proventos integrais exige que a doença incapacitante 
esteja prevista em rol taxativo da legislação de regência".

4. As doenças que importaram na incapacidade laboral da servidora (distúrbio bipolar 
com episódio atual depressivo grave, sem sintomas psicóticos, transtorno depressivo 
recorrente, episódio atual grave sem sintomas psicóticos e episódio depressivo grave, com 
sintomas psicóticos) se amoldam ao conceito de "alienação mental" previsto no artigo 186, § 
1 º, da Lei n º 8.112/90.

5. Sentença reformada para se determinar a conversão da aposentadoria por invalidez 
com proventos proporcionais da autora em aposentadoria por invalidez com proventos 
integrais, a partir da data de concessão, condenando a União Federal ao pagamento das 
diferenças devidas desde a concessão até a efetiva conversão, com atualização monetária e 
juros de mora na forma da fundamentação.

6. É de todo desnecessária a produção de prova testemunhal, pericial ou documental 
para o deslinde do feito, de sorte que rejeito a alegação de cerceamento de defesa aventada 
pela apelante.

7. Condena-se a União ao pagamento de honorários advocatícios fixados, por 
equidade, em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), ante a baixa complexidade do feito, resolvido 
pela análise da prova documental já existente, com fundamento no artigo 20, § 4º do Código 
de Processo Civil de 1973, vigente ao tempo da publicação da sentença.

8 . Agravo retido conhecido e não provido.
9. Apelação provida.
 

 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Suzana Cristina Muraca Pereira da 

Silva contra a União objetivando a declaração de seu direito à aposentadoria por invalidez 

decorrente de moléstia profissional.

Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença 

foi reformada para determinar a conversão da aposentadoria por invalidez com proventos 

proporcionais da autora em aposentadoria por invalidez com proventos integrais, a partir 

da data de concessão, condenando a União Federal ao pagamento das diferenças devidas 

desde a concessão até a efetiva conversão, com atualização monetária e juros de mora. 

Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

No recurso especial, o Estado do Tocantins aponta violação dos arts.  489, § 
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1º, IV, e 1.022, ambos do CPC/2015, sob argumento de omissão no julgado.

Sustentou ainda violação do art. 186, §§ 1º e 3º, da Lei n. 8.112/1990, 

aduzindo para tanto que a doença que acomete a agravada não é decorrente de acidente de 

trabalho ou doença profissional, nem doença especificada em lei, capazes de autorizar o 

pagamento de proventos integrais de aposentadoria.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos (fls. 1.306-1.310):

...há necessidade de devolução dos autos a origem para novo julgamento dos 
embargos de declaração face a necessidade de produção de prova que ateste a existência de 
doença incapacitante.

No caso, a caracterização de alienação mental depende de prova técnica, ausente no 
presente caso, tanto que, frise-se novamente, a própria autora postulou a nulidade da 
sentença, pelo fato do magistrado sentenciante ter indeferido referida prova.

Noutro giro, não é o caso de se aplicar a súmula 83/STJ ante a existência de julgados 
deste Tribunal que impossibilitam a extensão do rol taxativo, como quer o Acórdão 
recorrido. (...)

... Merece ser reformada a r. decisão, pois a decisão afronta a decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 656.860/MT. O Supremo Tribunal Federal, 
ao reconhecer a repercussão geral da matéria no referido RE, de relatoria do Min. Teori 
Zavascki, STJ-Petição Eletrônica (AgInt) 00609024/2022 recebida em 24/07/2022 19:44:27 
entendeu pertencer ao domínio normativo a definição das doenças e moléstias que ensejam a 
aposentadoria por invalidez com proventos integrais, TENDO O SEU ROL NATUREZA 
TAXATIVA.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação 
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dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Não se vislumbra a alegação de que o acórdão recorrido não se manifestou 

acerca de pontos tidos como essenciais para o julgamento da lide. De acordo com a 

orientação do Superior Tribunal de Justiça, os embargos de declaração destinam-se a 

suprir eventual omissão, obscuridade ou contradição, não tendo o Órgão Julgador a 

obrigação de se manifestar expressamente acerca de todos as disposições legais que as 

partes entendam ser aplicáveis, devendo motivar suas decisões, de maneira 

fundamentada.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 106/STJ. REEXAME 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ART. 1.022 DO CPC/2015. ERRO MATERIAL, 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA.

1. Os embargos declaratórios, nos termos do art. 1.022, e seus incisos, do CPC/2015, 
são cabíveis quando houver: a) obscuridade; b) contradição; c) omissão no julgado, 
incluindo-se nesta última as condutas descritas no art. 489, § 1º, que configurariam a 
carência de fundamentação válida; ou d) o erro material. No caso dos autos, tais hipóteses 
não estão presentes.

2. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido decide integralmente a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, tal qual se constata no caso concreto.

3. A análise da tese recursal que busca afastar a aplicação da Súmula 106/STJ 
demanda incursão na seara probatória, o que não é cabível na via especial. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

4. Esta Corte Superior possui entendimento de que a existência de penhora no rosto 
dos autos do processo falimentar impõe à Fazenda Pública a paralisação do executivo fiscal 
até que se verifique a possibilidade de satisfação do crédito, sem que essa paralisação seja 
imputada à inércia do ente público.

5. Embargos de declaração rejeitados.”
(EDcl no AgInt no AREsp n. 600.416/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 27/3/2017.)

 

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, 

tão somente, a irresignação da embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o 
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que não viabiliza o referido recurso. No mais, no que tange à alegação de violação dos 

demais dispositivos legais, não merece reparos o julgado ora recorrido, porquanto se 

encontra em consonância com o entendimento desta Corte Superior.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM PROVENTOS 
INTEGRAIS. ROL TAXATIVO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O STF, em julgamento realizado sob a sistemática da repercussão geral, pacificou o 
entendimento de que a aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, será devida aos 
servidores públicos federais quando a invalidez for decorrente de moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, que deve estar prevista em lei, cujo rol tem natureza 
taxativa.

2. Nos termos da Súmula 7 do STJ, é inviável, em sede de recurso especial, rever a 
matéria fática estabelecida pelas instâncias ordinárias a fim de enquadrar as moléstias da ora 
agravante no rol taxativo prevista na legislação de regência.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 620.470/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 24/6/2019, DJe 27/6/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 

INTERPOSTO APENAS PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM PROVENTOS PROPORCIONAIS. 
REVERSÃO PARA APOSENTADORIA COM PROVENTOS INTEGRAIS. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA, PELO STF (RE 656.860/MT). ART. 186, I E 
§ 3º, DA LEI 8.112/1990. ROL TAXATIVO. DOENÇA GRAVE, PORÉM INVALIDEZ 
NÃO COMPROVADA, CONFORME ASSENTADO PELA CORTE DE ORIGEM.

1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC/1973, art. 1.029, § 
1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial previsto 
na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

2. Ainda que superasse tal óbice, o recurso não prosperaria, pois o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE 656.860/MT, à luz do que dispõe o art. 40, § 1º, I, da 
Constituição Federal, firmou que a aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, 
será devida aos servidores públicos federais quando a invalidez for decorrente de acidente 
em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, que deve ser 
prevista em lei, cujo rol tem natureza taxativa.

3. Hipótese em que o acórdão recorrido está em consonância com a orientação 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, sob o rito da repercussão geral, por ocasião do 
julgamento do RE 656.860/MT.

4. Ademais, entender em sentido contrário, acolhendo-se para tanto as razões do apelo 
especial, pressupõe o reconhecimento de que a moléstia tornou a recorrente inválida, 
demandando reexame do conjunto fático-probatório, vedado na via estreita do Recurso 
Especial, por força da Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.797.486/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 26/3/2019, DJe 28/5/2019.)
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Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional.

Ademais, para rever a posição adotada pela Corte de origem e interpretar os 

dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 

elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 

Incide na hipótese o enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.058.074 / SP
Número Registro: 2022/0018101-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00028492120134036126 28492120134036126

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SUZANA CRISTINA MURACA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI - SP207804

RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA - INVALIDEZ PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SUZANA CRISTINA MURACA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI - SP207804

RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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